PROVA SUBSTITUTIVA
Nome: ...
Nº USP: ...
E-mail: ...

 
I) Em uma demanda que, fundada no preenchimento dos requisitos legais para aquisição da propriedade por usucapião, pretende a declaração desse último (“ação de usucapião”), a alegação de que a posse não foi exercida pelo autor, mas por terceiro, qualifica a defesa como relativa a condições da ação ou mérito?
Resposta: ...


II) Numa arbitragem, um dos árbitros que profere a sentença vem a ser interditado e expressamente se reconhece que a perda de sua capacidade civil se deu por causa anterior à prolação da sentença. Essa constatação pode, segundo postulados de teoria geral que forma ministrados e debatidos em aula, levar à conclusão de inexistência, invalidade ou ineficácia da decisão? Por quê?
Resposta: ...


III) Se uma sentença rejeita requerimento de produção de prova feito pelo autor e, ao final, julga a demanda improcedente por falta de prova, de que vício padeceria essa sentença?
Resposta: ...



IV) Se a Fazenda Pública ingressa em juízo para obter a interdição de um dado estabelecimento comercial e o juiz entende que a providência poderia ter sido imposta ao administrado com base no poder de polícia e autoexecutoriedade dos atos da Administração, ele deve extinguir o processo sem resolução do mérito por falta de interesse de agir ou, apesar da constatada desnecessidade, deve julgar o mérito?
Resposta: ...


V)               Se alguém cobra uma dívida de jogo (obrigação natural), a demanda é julgada procedente e o réu condenado paga o valor, ele poderia, em seguida, postular a repetição do indébito com base na invalidade da sentença? Analise sob a ótica da teoria das invalidades e não (apenas) diante de regras de direito material
Resposta: ...

